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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Executivo
Decreto nº  26. 378    de   20  de  outubro   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei  nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de 2005, e
tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1344/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 7.000.000,00 (sete

milhões de reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta do Excesso de Arrecadação da Receita do Fundo de Participação dos Estados - FPE, de
acordo com o artigo43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 20    de

outubro   de 2005; 117º da Proclamação da República.

Decreto nº  26. 379    de   20  de  outubro   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei  nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de 2005, e
tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1450/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 65.000,00 (sessenta e

cinco mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 20    de

outubro   de 2005; 117º da Proclamação da República.

Decreto nº  26. 380    de   20  de  outubro   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei  nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de 2005, e
tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1277/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 40.000,00 (quarenta

mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

35.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA   
               PESCA 
35.203 – INSTITUTO DE TERRAS E PLANEJAMENTO AGRÍCOLA DO ESTADO DA PARAÍBA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
21.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRA-    
                                TIVOS 3390.14 70 20.000,00 
    
21.631.5197-2424- REFORMA AGRÁRIA  E  APOIO  À  POLÍTICA    
                                FUNDIÁRIA      3390.14 70 20.000,00 
    

TOTAL 40.000,00 
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35.000 – SECRETARIA  DE ESTADO D O DESENV OLV IM ENTO D A AGROPECUÁRIA  E D A   
               PESCA 
35.203 – IN STITUTO DE TERRA S E PLA NEJAM EN TO AGRÍCOLA D O ESTA DO DA PARAÍBA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
21.122.5046-4212- AQU ISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓ RIOS 3390.30 70 20.000,00 
    
21.631.5197-2424- REFORM A AGRÁRIA   E  APOIO  À   POLÍT ICA     
                                FUNDIÁRIA       3390.36 70 20.000,00 
    

TOTA L 40.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 20    de

outubro   de 2005; 117º da Proclamação da República.

Decreto nº    26. 381    de  20   de  outubro   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654, de 10 de fevereiro de 1971, e tendo em vista o que
consta do Processo SEPLAG/1191/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 1.741,39 (um mil,

setecentos e quarenta e um reais e trinta e nove centavos), para reforço de dotações orçamentárias
na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de remuneração de depósitos bancários oriundos do 2º Termo Aditivo ao
Convênio nº 50/2004-MDIC/SICTCT, celebrado entre o Ministério do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior e a Secretaria de Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico
– SETDE, conforme Extrato de Convênio publicado no Diário Oficial da União, de 31 de agosto
de 2005, conforme conta de nº 9.866-3, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,    20

de  outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

21.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO   
21.102 – GERÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E COMERCIAL 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
22.601.5009-2115- DIFUSÃO DE QUALIDADE E PRODUTIVI-    
                                DADE EM FRUTICULTURA  3390.30 58 280,71 
 3390.32 58 150,00 
 3390.33 58 161,25 
 3390.36 58 1.029,33 
 3390.39 58 120,10 
    

TOTAL 1.741,39 

Decreto nº   26. 382  de  20    de   outubro  de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÕES CONSIGNADASNO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1260/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 88.100,00  (oitenta e

oito mil e cem reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,    20

de outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

07.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
07.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
27.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-    
                                TRATIVOS 3390.14 00 22.000,00 
 3390.30 00 5.400,00 
 3390.39 00 6.000,00 
    
27.811.5195-2432- REALIZAÇÃO DE EVENTOS 3390.39 00 54.700,00 
    

TOTAL 88.100,00 

07.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
07.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
27.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA  E  ADAPTA-      
                                ÇÃO DE IMÓVEIS  3390.30 00 3.000,00 
 3390.36 00 3.400,00 
 3390.39 00 6.000,00 
    
27.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-    
                                TRATIVOS 4490.52 00 21.000,00 
    
27.122.5195-4245- ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS    
                                ESTÁDIOS 4490.52 00 11.000,00 
    
27.811.5195-2427- APOIO ÀS FEDERAÇÕES ESPORTIVAS 3390.30 00 9.000,00 
 3390.39 00 8.000,00 
    
27.811.5195-2432- REALIZAÇÃO DE EVENTOS 3390.36 00 7.900,00 
    
27.813.5195-2448- PRÁTICAS ESPORTIVAS PARA O SERVI-    
                                DOR PÚBLICO 3390.30 00 2.500,00 
 3390.32 00 1.900,00 
 3390.36 00 2.500,00 
 3390.39 00 3.900,00 
    
27.813.5195-2459- JOGOS ESCOLARES NA PARAÍBA 3390.30 00 5.000,00 
 3390.36 00 3.000,00 
    

TOTAL 88.100,00 

Secretário de Estado da Juventude, Esporte e Lazer

Decreto nº   26. 383  de  20   de  outubro   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1260/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 11.000,00 (onze mil

reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de recursos oriundos de Taxas de Inscrições das Escolinhas Esportivas da Vila
Olímpica Ronaldo Marinho Ribeiro, conforme conta de nº 1.006931-8 do Banco Real S/A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

07.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
07.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
27.122.5195-4245- ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS      
                                ESTÁDIOS 3390.30 90 4.000,00 
 3390.39 90 7.000,00 
    

TOTAL 11.000,00 
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Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  20

de  outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

Secretário de Estado da Juventude, Esporte e Lazer

Decreto nº   26. 384   de    20     de   outubro   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1370/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 49.700,00 (quarenta e

nove mil e setecentos reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta do Repasse do Ministério do Esporte, conforme Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998
– Lei Pelé, e conta de nº 1.008372-1 do Banco Real S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,   20

de  outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

07.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
07.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
27.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA E ADAPTAÇÃO      
                                DE IMÓVEIS 3390.39 90 49.700,00 
    

TOTAL 49.700,00 

Secretário de Estado da Juventude, Esporte e Lazer

Decreto nº  26. 385  de   20    de    outubro   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de 2005
e com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654, de 10 de fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta
do Processo SEPLAG/1435/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 12.058,06 (doze mil,

cinqüenta e oito reais e seis centavos), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo
discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de Remuneração de Depósitos Bancários oriundos do Convênio nº  01.0051.00/2003/
MCT/SICTCT, celebrado entre a União, por intermédio do Ministério da Ciência e Tecnologia e
a Secretaria de Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico, com a interveniência do
Governo do Estado da Paraíba, de acordo com o Extrato de Convênio publicado no Diário Oficial
da União, de 22 de julho de 2005, conforme  conta de nº 9.603-2, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  20

de  outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

21.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO   
21.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
19.572.5103-2355- ESTUDOS, PESQUISAS E DESENVOLVIMEN-    
                                TOS DE PROJETOS 4490.52 58 12.058,06 
    

TOTAL 12.058,06 

Decreto nº  26. 386  de   20    de     outubro   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1422/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e

oito mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,   20

de  outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

28.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DO MEIO AMBIENTE    
28.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO  
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
18.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRA-    
                                TIVOS 3390.39 01 8.000,00 
    
20.607.5180-2416- APOIO  A  IMPLANTAÇÃO,  OPERACIONALI-    
                                ZAÇÃO  E  MANUTENÇÃO DE PROJETOS DE    
                                IRRIGAÇÃO E DRENAGEM DE USO COMUM 3390.30 00 20.000,00 
 3390.36 00 20.000,00 
 3390.39 00 10.000,00 
 4490.51 00 30.000,00 
    

TOTAL 88.000,00 

28.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DO MEIO AMBIENTE    
28.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO  
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.544.5180-2390- CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE AÇU-    
                                DES 3390.39 00 50.000,00 
    
18.122.5046-4209- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS  3390.30 01 5.000,00 
 3390.39 01 3.000,00 
    
20.607.5180-2416- APOIO  A  IMPLANTAÇÃO,  OPERACIONALI-    
                                ZAÇÃO  E  MANUTENÇÃO DE PROJETOS DE    
                                IRRIGAÇÃO E DRENAGEM DE USO COMUM 3390.14 00 30.000,00 
    

TOTAL 88.000,00 

Decreto nº  26. 387  de   20   de   outubro    de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1410/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 32.700,00 (trinta e dois mil

e setecentos reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

28.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DO MEIO AMBIENTE   
28.201 – SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE   
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
18.122.5046-4216- MANUTENÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADMINIS-    
                                TRATIVOS 3390.14 70 9.500,00 
 3390.36 70 9.000,00 
    
18.541.5017-2928- CAPACITAÇÃO  EM  EDUCAÇÃO AMBIEN-    
                                TAL 3390.14 70 12.200,00 
    
18.541.5139-4027- ADMINISTRAÇÃO   DAS   UNIDADES    DE      
                                CONSERVAÇÃO DA PARAÍBA 3390.14 70 2.000,00 
    

TOTAL 32.700,00 

28.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DO MEIO AMBIENTE   
28.201 –  SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE   
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
18.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA E ADAPTAÇÃO     
                                DE IMÓVEIS 3390.39 70 1.400,00 
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18.122.5046-4213- AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 4490.52 70 10.101,00 
    
18.122.5046-4216- MANUTENÇÃO   DE   SERVIÇOS   ADMINIS-    
                                TRATIVOS 3190.16 70 2.999,00 
    
18.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 4490.52 70 4.000,00 
    
18.541.5017-2928- CAPACITAÇÃO  EM  EDUCAÇÃO  AMBIEN-    
                                TAL 3390.30 70 10.000,00 
 3390.39 70 2.200,00 
    
18.541.5139-1428- ELABORAÇÃO  DE  PLANO  E   IMPLANTA-    
                                ÇÃO DE AÇÕES PARA  A PRESERVAÇÃO E      
                                CONSERVAÇÃO DE NASCENTES DOS RIOS 3390.30 70 2.000,00 
    

TOTAL 32.700,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  20

de  outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

Decreto nº  26. 388    de   20  de    outubro   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1446/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 83.000,00  (oitenta e

três mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta do Excesso de Arrecadação da Receita do Fundo de Participação dos Estados – FPE, de
acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,   20

de outubro   de 2005; 117º da Proclamação da República.

35.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA 
               PESCA  
35.202 – EMPRESA ESTADUAL DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DA PARAÍBA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
28.846.0000-7003- DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3190.92 01 83.000,00 
    

TOTAL 83.000,00 

Decreto nº   26. 389   de   20   de   outubro  de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei  nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1396/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 183.000,00       (cento

e oitenta e três mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
35.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E DA   
               PESCA   
35.901 – FUNDO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
20.122.5046-4216- MANUTENÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADMINIS-    
                                TRATIVOS 3390.13 00 10.000,00 
 3390.33 00 8.000,00 
 3390.36 00 32.000,00 
    
20.601.5183-2676- SEMENTES E MUDAS 3390.32 00 130.000,00 

    
20.602.5252-4284- PARQUES DE EXPOSIÇÃO DE ANIMAIS E     
                                SIMILARES 3390.39 00 3.000,00 
    

TOTAL 183.000,00 

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,   20

de    outubro    de 2005; 117º da Proclamação da República.

35.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA  
               PESCA  
35.901 – FUNDO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
20.122.5046-4209- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS 3390.36 00 10.000,00 
 3390.39 00 5.000,00 
    
20.122.5046-4212- AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 3390.30 00 10.000,00 
    
20.122.5046-4216- MANUTENÇÃO  DE   SERVIÇOS  ADMINIS-    
                                TRATIVOS 3390.39 00 5.000,00 
    
20.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390.36 00 5.000,00 
 4490.52 00 15.000,00 
    
20.601.5183-2676- SEMENTES E MUDAS 3390.39 00 130.000,00 
    
20.602.5252-4284- PARQUES DE EXPOSIÇÃO DE ANIMAIS E     
                                SIMILARES 3390.36 00 3.000,00 
    

TOTAL 183.000,00 

Decreto nº   26. 390   de  20   de   outubro   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei  nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de 2005
e com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654, de 10 de fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta
do Processo SEPLAG/1432/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 30.950,51 (trinta mil,

novecentos e cinqüenta reais e cinqüenta e um centavos), para reforço de dotação orçamentária
na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de Remuneração de Depósitos Bancários oriundos do Convênio nº 119/2004, celebrado
entre a Agência de Desenvolvimento do Nordeste – ADENE e o Governo do Estado da Paraíba,
conforme Extrato de Convênio publicado no Diário Oficial da União, de 03 de janeiro de 2005, e
conta de nº 10.791-3 do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,   20

de  outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

35.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E DA   
               PESCA   
35.901 – FUNDO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
20.602.5252-2675- FOMENTO A MELHORIA GENÉTICA DOS    
                                REBANHOS 3390.30 58 30.950,51 
    

TOTAL 30.950,51 
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Decreto nº   26. 391   de     20    de  outubro   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei  nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1396/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 12.000,00  (doze mil

reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,   20

de  outubro   de 2005; 117º da Proclamação da República.

35.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA   
               PESCA    
35.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
20.121.5013-4079- SUPERVISÃO, COORDENAÇÃO E ESTUDO    
                                DA POLÍTICA AGRÍCOLA PARA O DESEN-    
                                VOLVIMENTO DO AGRONEGÓCIO 3390.35 00 7.500,00 
 3390.36 00 4.500,00 
    

TOTAL 12.000,00 

35.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA   
               PESCA    
35.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
20.121.5013-4079- SUPERVISÃO, COORDENAÇÃO E ESTUDO    
                                DA POLÍTICA AGRÍCOLA PARA O DESEN-    
                                VOLVIMENTO DO AGRONEGÓCIO 3390.39 00 12.000,00 
    

TOTAL 12.000,00 

Decreto nº   26. 392  de  20  de  outubro  de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1434/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 20.000,00   (vinte mil

reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta do Excesso de Arrecadação da Receita do Fundo de Participação dos Estados – FPE, de
acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,    20

de  outubro    de 2005; 117º da Proclamação da República.

21.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO   
21.207 – PB-TUR HOTÉIS S/A  
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
23.122.5046-4217- ENCARGOS COM PESSOAL ATIVO  3190.13 01 20.000,00 
    

TOTAL 20.000,00 

Decreto nº   26. 393   de    20    de     outubro     de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1362/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 25.000,00 (vinte e

cinco mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,   20

de   outubro     de 2005; 117º da Proclamação da República.

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.202 – AGÊNCIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.122.5046-4216- MANUTENÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADMINIS-        
                                TRATIVOS 3390.39 70 22.000,00 
    
10.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO     4490.52 70 3.000,00 
    

TOTAL 25.000,00 

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.202 – AGÊNCIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.122.5046-4195- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E TELE-    
                                FONE 3390.39 70 8.000,00 
    
10.122.5046-4211- SEGUROS E TAXAS DE VEÍCULOS 3390.39 70 14.000,00 
    
10.122.5046-4221- VALE REFEIÇÃO E ALIMENTAÇÃO 3390.39 70 3.000,00 
    

TOTAL 25.000,00 

Decreto nº   26. 394   de   20   de   outubro     de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1247/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 2.300,00  (dois mil e

trezentos reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,    20

de outubro   de 2005; 117º da Proclamação da República.

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.901 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.306.5154-2974- PROMOÇÃO DA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 3390.39 58 2.300,00 
    

TOTAL 2.300,00 

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.901 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.306.5154-2974- PROMOÇÃO DA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 3390.36 58 2.300,00 
    

TOTAL 2. 300,00 
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Decreto nº  26. 395   de   20      de     outubro    de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e com o artigo com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654, de 10 de fevereiro de 1971, e tendo
em vista o que consta do Processo SEPLAG/1246/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 588.526,35 (quinhen-

tos e oitenta e oito mil, quinhentos e vinte e seis reais e trinta e cinco centavos), para reforço de
dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de saldos de exercício anterior oriundos da Transferência do Fundo Nacional de Saúde
para o Fundo Estadual de Saúde, através da Portaria nº 1077/GM de 24 de agosto de 1999,
conforme conta de nº 4.475-X, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  20

de    outubro     de 2005; 117º da Proclamação da República.

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.901 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.305.5050-2987- ATENÇÃO AOS PORTADORES COM TRANS-    
                                TORNOS MENTAIS 3390.30 57 588.526,35 
    

TOTAL 588.526,35 

Decreto nº  26. 396   de   20   de   outubro   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e com o artigo 107,  § 1º, da Lei nº 3.654, de 10 de fevereiro de 1971, e tendo em vista o
que consta do Processo SEPLAG/1335/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 190.000,00 (cento e

noventa mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta de recursos transferidos do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde da
Paraíba, através do Programa de Financiamento aos Centros de Referência em Saúde do Trabalha-
dor – Incentivo Estadual, conforme conta de nº 58.105-4, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,    20

de     outubro   de 2005; 117º da Proclamação da República.

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.901 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.302.5154-2950- ATENÇÃO À SAÚDE PREVENTIVA E     
                                CURATIVA 3390.39 57 190.000,00 
    

TOTAL 190.000,00 

Decreto nº   26. 397    de   20   de    outubro   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1403/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 2.000,00 (dois mil

reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,   20

de  outubro    de 2005; 117º da Proclamação da República.

20.000 – SECRETARIA DE ESTADO DAS FINANÇAS                 
20.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
04.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-    
                                TRATIVOS  3390.47 00 2.000,00 
    

TOTAL 2.000,00 

20.000 – SECRETARIA DE ESTADO DAS FINANÇAS 
20.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
04.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-    
                                TRATIVOS  3390.33 00 2.000,00 
    

TOTAL 2.000,00 

Decreto nº  26. 398   de   20   de   outubro     de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1418/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 1.191.500,00      (um

milhão, cento e noventa e um mil e quinhentos reais), para reforço de dotação orçamentária na
forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  20

de     outubro     de 2005; 117º da Proclamação da República.

22.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA   
22.104 – COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
12.366.5065-2770- ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DA    
                                EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 3350.41 56 1.191.500,00 
                                   

TOTAL 1.191.500,00 

22.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA   
22.104 – COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
12.366.5065-2770- ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DA    
                                EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 3390.30 56 1.191.500,00 
                                   

TOTAL 1.191.500,00 

Decreto nº 26. 399   de    20    de    outubro    de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/854/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 245.000,00

(duzentos e quarenta e cinco mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma
abaixo discriminadas:
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Decreto nº  26. 403 de 20  de outubro de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717, de 06 de janeiro de 2005, combinado com o artigo 42, da Lei Complementar nº 67, de 07
de julho de 2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1411/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 141.500,00       (cento

e quarenta e um mil e quinhentos reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo
discriminadas:
09.000- CASA CIVIL DO GOVERNADOR 
09.202- AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
25.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA E ADAP-

TAÇÃO DE IMÓVEIS 
 

3390.39 
 

83 
 

6.000,00 
     
25.122.5046-4195- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E TE-

LEFONE 
 

3390.39 
 

83 
 

36.000,00 
     
25.122.5046-4209- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍ-

CULOS 
 

3390.30 
 

83 
 

10.000,00 
  3390.39 83 16.000,00 
     
25.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMI-

NISTRATIVOS 
 

3390.30 
 

83 
 

20.000,00 
  3390.36 83 5.000,00 
  3390.93 83 35.000,00 
     

Decreto nº  26. 402  de   20  de    outubro  de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE
DOTAÇÃO CONSIGNADA
NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1383/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 4.000,00           (quatro

mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

22.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA   
22.203 – FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ AMÉRICO   
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
13.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRA-    
                                TIVOS 3390.14 00 4.000,00 
    

TOTAL 4.000,00 
 

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

22.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA   
22.203 – FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ AMÉRICO   
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
13.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRA-    
                                TRATIVOS 4490.52 00 2.000,00 
    
13.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 4490.52 00 2.000,00 
    

TOTAL 4.000,00 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,    20

de    outubro   de 2005; 117º da Proclamação da República.

Secretário de Estado da Educação e Cultura

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrão
por conta do Excesso de Arrecadação da Receita do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação – ICMS, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,    20

de outubro de 2005; 117º da Proclamação da República.

22.000 – SEC R E T A R IA  D E  E ST A D O  D A  E D U C A Ç Ã O  E  C U LT U R A    
22.201 – FU N D A Ç Ã O  E SPA Ç O  C U LT U R A L D O  E ST A D O  D A  PA R A ÍB A  
        
E specificação N atu reza Fon te V alor 
        
13.392.5178-1233- C IR C U L A Ç Ã O  D E  B E N S C U L T U R A IS  3340.39 00 125.000,00 
 3390.39 00 120.000,00 
    

T O T A L  245.000,00 

Decreto nº  26. 400   de  20    de  outubro   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717, de 06 de janeiro de 2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1401/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 66.000,00 (sessenta e

seis mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,   em João Pessoa,    20

de outubro  de 2005;  117º da Proclamação da República

01.000- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
01.101- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
01.122.5046-4217- ENCARGOS COM PESSOAL ATIVO 3190.09 00 7.000,00 
  3190.16 00 21.000,00 
     
01.122.5046-4220- VALE TRANSPORTE 3390.39 00 28.000,00 
     
01.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390.30 00 10.000,00 
     

TOTAL 66.000,00 

01.000- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
01.101- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
01.122.5046-4195- ENCARGOS COM ÁGUA ENERGIA E TE-

LEFONE 
 

3390.39 
 

00 
 

66.000,00 
     

TOTAL 66.000,00 

Decreto nº   26. 401    de  20     de    outubro    de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717, de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654, de 10 de fevereiro de 1971, e tendo em vista o que
consta do Processo SEPLAG/1364/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 1.032,33 (um mil, trinta e dois

reais e trinta e três centavos), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de recursos oriundos do Primeiro Termo Aditivo ao Convênio nº 015/04, celebrado
entre a União, por intermédio do Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional de Justiça,
e o Governo do Estado da Paraíba, através da Defensoria Pública, conforme conta nº 9059-X, do
Banco do Brasil S/A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

14.000- DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
14.101- DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
02.062.5158-2387- ACOMPANHAMENTO DAS PENAS E ME-

DIDAS ALTERNATIVAS 
 

3390.04 
 

58 
 

1.032,33 
     

TOTAL 1.032,33 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  20

de    outubro  de 2005;  117º da Proclamação da República
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DECRETO No  26.407, DE  20 DE OUTUBRO 2005

Homologa Decreto nº 001/2005, da Prefeitura Municipal
de ZABELÊ - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊN-
CIA, na zona rural, em seu município, e dá outras provi-
dências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu sustento,
destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo
Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e
cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou Estado de Calami-
dade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

 Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 001/2005, de 05 de outubro de 2005, da

Prefeitura Municipal de ZABELÊ - PB , que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona
rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

DECRETO No 26.406, DE   20 DE  OUTUBRO 2005

Homologa Decreto nº 028/2005, da Prefeitura Municipal
de NAZAREZINHO - PB, que decretou SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA, na zona rural, em seu município, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu sustento,
destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo
Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e
cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou Estado de Calami-
dade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 028/2005, de 30 de setembro de 2005, da

Prefeitura Municipal de NAZAREZINHO - PB , que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA ,
na zona rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 20

de   outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO No    26.405 , DE   20 DE  OUTUBRO  2005

Homologa Decreto nº 194/2005, da Prefeitura Municipal
de SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ - PB, que decretou
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, nas zonas rural e urbana,
em seu município, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu sustento,
destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo
Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e
cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou Estado de Calami-

dade Pública);
Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de

Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;
Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de

evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 194/2005, de 04 de outubro de 2005, da

Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ - PB, que decretou SITUAÇÃO
DE EMERGÊNCIA , nas zonas rural e urbana do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

20     de  outubro   de 2005; 117º da Proclamação da República.

Decreto nº   26. 404 de 20 de outubro de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE
DOTAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717, de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1442/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 550.000,00            (qui-

nhentos e cinqüenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

19.000- SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
19.102- DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
04.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMI-

NISTRATIVOS 
 

3190.96 
 

00 
 

550.000,00 
     

TOTAL 550.000,00 
 

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta do Excesso de Arrecadação da Receita do Imposto sobre a Renda Retido nas Fontes –
IRRF, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,     em  João Pessoa,    20

de  outubro de 2005;  117º da Proclamação da República.

09.202- AGÊNCIA D E REGULAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
25.122.5046-4220- VALE TRANSPORTE 3390.39 83 3.000,00 
     
25.752.5005-2226- DESENVOLV ER AÇÕ ES DE O UVIDORIA 3390.14 83 3.000,00 
  3390.39 83 2.000,00 
     
25.752.5005-2227- FISCALIZAR A GERAÇÃO  DE ENERG IA 

ELÉTRICA NO ESTADO DA PARAÍBA 
 

3390.14 
 

83 
 

1.500,00 
  3390.30 83 2.000,00 
     
25.752.5005-4250- FISCALIZAR OS SERV IÇOS DE DISTRI-

BUIÇÃO  DE ENERGIA ELÉTRICA PRES-
TADA PELA CELB E  PELA SAELPA 

 
 

3390.14 

 
 

83 

 
 

2.000,00 
     

TO TAL 141.500,00 
 Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior corre-
rão por conta de recursos oriundos do Convênio de Cooperação nº 10/2002 – ANEEL, celebrado
entre a Agência Nacional de Energia Elétrica e a Agência Estadual de Energia da Paraíba/Agência de
Regulação do Estado da Paraíba, conforme, conta de nº 9.362-0, do Banco do Brasil S/A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,   20

de outubro de 2005;  117º da Proclamação da República
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DECRETO Nº   26.412 , DE   20 DE  OUTUBRO 2005

Homologa Decreto nº 009/2005, da Prefeitura Municipal
de RIACHÃO DO BACAMARTE - PB, que decretou SI-
TUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, na zona rural, em seu mu-
nicípio, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas

DECRETO No  26.411, DE  20 DE  OUTUBRO   2005

Homologa Decreto nº 014/2005, da Prefeitura Municipal
de INGÁ - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊN-
CIA, na zona rural, em seu município, e dá outras provi-
dências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu sustento,
destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo
Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e
cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou Estado de Calami-
dade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

 Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 014/2005, de 04 de outubro de 2005, da

Prefeitura Municipal de INGÁ - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona rural
do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

20    de outubro   de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO No  26.410, DE  20 DE  OUTUBRO 2005

Homologa Decreto nº 016/2005, da Prefeitura Municipal
de SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - PB, que decretou SITU-
AÇÃO DE EMERGÊNCIA, na zona rural, em seu municí-
pio, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 016/2005, de 07 de outubro de 2005, da

Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - PB, que decretou SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA , na zona rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

20     de outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO No  26.409, DE   20 DE OUTUBRO 2005

Homologa Decreto nº 017/2005, da Prefeitura Municipal
de NOVA FLORESTA - PB, que decretou SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA, na zona rural, em seu município, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu sustento,
destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo
Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e
cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou Estado de Calami-
dade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 017/2005, de 22 de setembro de 2005, da

Prefeitura Municipal de NOVA FLORESTA - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊN-
CIA , na zona rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

20    de   outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO No   26.408, DE   20  DE  OUTUBRO  2005.

Homologa Decreto nº 019/2005, da Prefeitura Municipal
de SÃO VICENTE DO SERIDÓ - PB, que decretou SITUA-
ÇÃO DE EMERGÊNCIA, na zona rural, em seu municí-
pio, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu sustento,
destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo
Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e
cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou Estado de Calami-
dade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 019/2005, de 20 de setembro de 2005, da

Prefeitura Municipal de SÃO VICENTE DO SERIDÓ - PB, que decretou SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA , na zona rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º   Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

20    de outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

20    de    outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.
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DECRETO No 26.416, DE   20  DE  OUTUBRO    2005

Homologa Decreto nº 187/2005, da Prefeitura Municipal
de SÃO DOMINGOS - PB, que decretou SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA, na zona rural, em seu município, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 187/2005, de 30 de setembro de 2005, da

Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊN-
CIA , na zona rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

20    de  outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO No  26.415 , DE  20 DE  OUTUBRO   2005

Homologa Decreto nº 1.413/2005, da Prefeitura Munici-
pal de ESPERANÇA - PB, que decretou SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA, na zona rural, em seu município, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu sustento,
destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo
Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e
cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou Estado de Calami-
dade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

 Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 1.413/2005, de 01 de setembro de 2005,

da Prefeitura Municipal de ESPERANÇA - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA ,
na zona rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

20  de   outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO Nº 26.413, DE   20 DE  OUTUBRO 2005

Homologa Decreto nº 008/2005, da Prefeitura Municipal
de ALCANTIL - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMER-
GÊNCIA, nas zonas rural e urbana, em seu município, e
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 008/2005, de 19 de setembro de 2005, da

Prefeitura Municipal de ALCANTIL - PB , que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , nas
zonas rural e urbana do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

20     de      outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;
Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água

na zona rural do município;
Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu sustento,

destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo
Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e
cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou Estado de Calami-
dade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 009/2005, de 15 de setembro de 2005, da

Prefeitura Municipal de RIACHÃO DO BACAMARTE - PB , que decretou SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA , na zona rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

20     de  outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  26.414      , DE   20      DE   OUTUBRO      2005

Homologa Decreto nº 002/2005, da Prefeitura Municipal
de RIACHÃO - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMER-
GÊNCIA, na zona rural, em seu município, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu sustento,
destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo
Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e
cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou Estado de Calami-
dade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

 Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 002/2005, de 11 de outubro de 2005, da

Prefeitura Municipal de RIACHÃO - PB , que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na
zona rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 20

de outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.
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PORTARIA Nº 443 /05                                             João  Pessoa,  20  de outubro de  2005

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, pelo art.44, inciso XIV, do Decreto nº 12.228, de 19 de novembro de 1987,

RESOLVE   designar para compor a Comissão Permanente de Licitação do
Hospital de Emergência e Trauma Senador Humberto Lucena, os servidores: MAEVY PIMENTEL
RODRIGUES DE LIMA , matricula nº 149.489-9, (Presidente) MARIA SUELI MIRANDA
DE ALEXANDRIA LEITE ,  matricula nº  86.182-1, (Membro),  OTAVIO ANTONIO A. DE SÁ
LEITÃO ,  matricula nº  137.915-1, (Membro), JARDENIA MARÇAL DE OLIVEIRA DE
OLIVEIRA ,  matricula nº  997.122-0, (Suplente), HUMBERTO DA SILVA SANTOS ,  matri-
cula nº  998.791-6, (Suplente),    e  ZELIA RAMOS, matricula nº  140.931-0, (Secretária).
Esta Comissão terá duração de 01 (um) ano a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do
Estado.

PORTARIA Nº 444 /05                                             João  Pessoa, 20 de    outubro de  2005

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, pelo art.44, inciso XIV, do Decreto nº 12.228, de 19 de novembro de 1987,

RESOLVE   designar para compor a Comissão do Pregão do  Hospital de Emer-
gência e Trauma Senador Humberto Lucena, os servidores: MAEVY PIMENTEL RODRIGUES
DE LIMA , matricula nº 149.489-9, (Pregoeira),  MARIA SUELI MIRANDA DE A. LEITE ,
matricula nº  86.182-1, (Equipe de Apoio),  OTAVIO DE SÁ LEITÃO ,  matricula nº  137.915-

Saúde

PORTARIA Nº 273                                                      João Pessoa, 20 de outubro de 2005.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA  ADMINISTRAÇÃO , no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 19.060 de 18 de agosto de 1997, e tendo em vista
o que consta no Processo nº 05005481-3,

R E S O L V E autorizar a cessão ao Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, do
servidor RANILSON FRAZÃO DINIZ , Escrivão de Polícia, matrícula nº 135.634-8, lotado na
Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social, pelo prazo de um ano, na forma do art. 90,
Inciso  II da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

PORTARIA Nº 274                                                       João Pessoa, 20 de outubro de 2005.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 1º, inciso II do Decreto nº 8.430 de 27 de março de 1980, e tendo em
vista o que consta no Processo nº 05008154-3,

R E S O L V E autorizar a cessão para o Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia da Paraíba – CREA-PB, do servidor SÉRGIO BARBOSA DE ALMEIDA ,
matrícula nº 57.040-1, lotado na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, pelo prazo de 01
(um) ano, com efeito retroativo a março do corrente ano, na forma do art. 82, inciso VII, § 2º da
Lei Complementar nº 58/2003.

RESENHA Nº  97  /2005                                         EXPEDIENTE DO DIA:  20   /   10    /2005

O  SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO ,   usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 4º do Decreto  n o 14.167de 12 de novembro de 1991,   D E S P A C H O U
os  Processos abaixo relacionados RETORNANDO AO ORGÃO DE LOTAÇÃO os seguintes
servidores.

PROCESSO MATRÍCULA NOME ÓRGÃO DE RETORNO 

05010986-3 
05010306-7 
05010340-7 
05010686-4 

512.398-4 
109.618-4 
88.904-1 
74.576-6 

FERNANDO BARTHOLOMEU DE MACEDO FILHO 
DAVI OLIVEIRA E SILVA 
WILSON BATISTA DE SIQUEIRA 
CONSTANCE LYGIA DE VASCONCELOS BATISTA 

 
 
 

Polícia Militar do Estado da Paraíba 
Secretaria de Estado da Receita 
Secretaria de Estado da Infra Estrutura 
Secretaria de Estado da Saúde 

 
 
  
 

GUSTAVO NOGUEIRA 
Secretário 

 

    

    

RESENHA Nº  98 /2005                                       EXPEDIENTE DO DIA:    20    /   10   / 2005

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO ,  usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 4º do Decreto n o 14.167 de 12 de novembro de 1991, e de acordo com o artigo
34, inciso II, da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003,  D E F E R I U os pedidos
de REMOÇÃO  dos servidores abaixo relacionados:

PROCESSO MATRÍCULA SERVIDOR LOTAÇÃO INSTITUIÇÃO OU ÓRGÃO 

05013148-6 
05010449-7 

14-1 
660.684-9 

VANDERLI BEZERRA DOS PRAZERES  
MARIA EULAMPIA ABRANTES MOREIRA 

INTERPA 
FUNDAC 

Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA 
Companhia Estadual de Habitação Popular – CEHAP 

 
 
 
 

GUSTAVO NOGUEIRA 
Secretário 

 

     

     

RESENHA Nº 99 /2005                                              EXPEDIENTE DO DIA:   20  /  10  / 2005

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO ,  usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 4º do Decreto n o 14.167 de 12 de novembro de 1991, e de acordo com o artigo
34, inciso II, da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003,  D E F E R I U os pedidos
de REMOÇÃO  dos servidores abaixo relacionados:

PROCESSO MATRÍCULA SERVIDOR LOTAÇÃO INSTITUIÇÃO OU ÓRGÃO 

05013183-4 
05014819-2 
05009447-5 

133.665-7 
91.230-1 

143.883-2 

MARIA DAS GRAÇAS GOMES DE SOUZA 
MARCIA SUELI QUEIROZ 
JOAQUIM LOPES VIEIRA 

SEDH 
SEEC 
SEEC 

Secretaria de Estado da Educação e Cultura 
Secretaria de Estado da Administração Penitenciária – Casa da Cidadania 
Defensoria Pública do Estado 

 
 
 
 

GUSTAVO NOGUEIRA 
Secretário 

 

     

     

Administração
Secretarias de Estado

RESENHA Nº  100  / 2005                                   EXPEDIENTE DO DIA:   20   /    10   / 2005

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO ,  usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 4º do Decreto n o 14.167 de 12 de novembro de 1991, e de acordo com o artigo
34, inciso II, da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003,  D E F E R I U os pedidos
de REMOÇÃO  dos servidores abaixo relacionados:

PROCESSO MATRÍCULA SERVIDOR LOTAÇÃO INSTITUIÇÃO OU ÓRGÃO 

05010970-7 
05011046-2 

68-0 
612.088-1 

VALDIVINO HONÓRIO DE JESUS 
ETIANETE BANDEIRA DE MOURA 

EMEPA 
IPEP 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca 
Defensoria Pública do Estado da Paraíba 

 
 
 
 
 

GUSTAVO NOGUEIRA 
Secretário 

 

     

(AG-1551/2005)                                                          João Pessoa, 20 de Outubro de 2005

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

RESOLVE exonerar, a pedido, de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei Comple-
mentar nº 58,de 30 de dezembro de 2003, WILMA CRISTINA DE ASSIS NUNES, matrícula nº

155.169-8, do cargo em comissão de Enfermeira Chefe do Hospital Distrital de Pombal, Símbolo
DAS-6, da Secretaria de Estado da Saúde.

Decreto nº 26.336  de 10 de outubro de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE
DOTAÇÕES  CONSIGNADAS
NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta dos Processos SEPLAG/1171/1172/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 117.800,00       (cento

e dezessete mil e oitocentos reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo
discriminadas:
28.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DO MEIO AMBIENTE  
28.204 – FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA 
       
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
19.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA  E  ADAPTAÇÃO    
                                DE IMÓVEIS 3390.39 00 6.400,00 
    
19.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE  SERVIÇOS ADMINISTRA-    
                                TIVOS 4490.52 00 6.400,00 
    
19.573.5009-1456- APOIO À PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓ-    
                                GICA  3390.20 70 105.000,00 
    

TOTAL 117.800,00 
 

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

28.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DO MEIO AMBIENTE  
28.204 – FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA 
       
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
19.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA  E  ADAPTAÇÃO    
                                DE IMÓVEIS 3390.36 00 6.400,00 
    
19.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE  SERVIÇOS ADMINISTRA-    
                                TIVOS 3390.14 00 2.000,00 
 3390.30 00 4.400,00 
    
19.126.5009-1455- REDE PARAIBANA DE INFORMAÇÃO 3390.14 70 1.900,00 
 3390.18 70 3.900,00 
 3390.20 70 5.900,00 
 3390.30 70 3.900,00 
 3390.33 70 3.900,00 
 3390.36 70 3.900,00 
 3390.39 70 3.900,00 
 4490.52 70 11.900,00 
    
19.573.5009-4040- FOMENTAR  A  FORMAÇÃO CIENTÍFICA E     
                                TECNOLÓGICA  EM  GRADUAÇÃO  E  PÓS-     
                                GRADUAÇÃO 3390.14 70 500,00 
 3390.18 70 5.900,00 
 3390.20 70 19.900,00 
 3390.30 70 1.900,00 
 3390.33 70 4.900,00 
 3390.36 70 5.900,00 
 3390.39 70 6.900,00 
 4490.52 70 19.900,00 
    

TOTAL 117.800,00 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em                João Pessoa,

10 de outubro de 2005; 117º da Proclamação da República.

Publicado no Diário Oficial do Estado de 11/10/2005

Republicado por Incorreção

Secretário de Estado da Ciência e Tecnologia e do Meio Ambiente
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INSTITUTO DE TERRAS E PLANEJAMENTO AGRÍCOLA

PORTARIA PRESI N° 051/2005                                Cabedelo-PB, 19 de outubro de 2005.

O Diretor Presidente do Instituto de Terras e Planejamento Agrícola do Estado da
Paraíba (INTERPA-PB), Autarquia Estadual criada pela Lei nº 5.517, de 28 de novembro de 1991,
Órgão de Terras do Estado da Paraíba, no uso das suas atribuições que lhe confere o Ato Governamen-
tal n° 0227/2004, publicado no DOE em 13 de abril de 2004, combinado com o artigo 13, inciso I
do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto n° 17.171, de 14 de dezembro de 1994.

Considerando que estão previstos, no orçamento global deste exercício, os recursos
para o estabelecimento e a manutenção de colônias ou cooperativas de povoamento e trabalho agrícola,

RESOLVE:
1 – Aprovar a proposta de destinação para o estabelecimento da Colônia Agríco-

la, no imóvel denominado Santa Emília, também conhecido por Riacho D’Água, adquirido através
de desapropriação pelo Governo do Estado, conforme Decreto nº 25.568, publicado no DOE do
dia 11 de dezembro de 2004, com uma área de 179,9112 ha (cento e setenta e nove hectares,
noventa e um ares e doze centiares), localizado no município de Pedras de Fogo-PB, de proprie-
dade do Estado da Paraíba, conforme Registros nº 1.761, às fls.101/V, livro 2-I, nº 1.762, às fls
102, livro 2-I, nº 1.763, às fls. 102/V, livro 2-I, nº 1.764, às fls. 103, livro 2-I e nº 1.765, às fls.
103/V, livro 2-I, nº 1.766, às fls. 104, livro 2-I, nº 1.767, às fls. 104/V, livro 2-I e nº 1.768, Às fls.
105, livro 2-I, datados de 06 de maio de 2005, que prevê a implantação de infra-estrutura física
necessária ao desenvolvimento sócio-econômico da comunidade rural, de conformidade com o
Plano Preliminar, elaborado pelo setor competente deste Instituto, devidamente referendado pela
Diretoria Técnica;

II – Criar, para efeito de destinação ora aprovada, com fundamento na Lei nº
4.132, de 10 de setembro de 1962, e na Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, a Colônia de
Povoamento e Trabalho Agrícola “Santa Emília, também conhecido por Riacho D’Água”, a ser
implantada e desenvolvida por este Instituto, em articulação com o Núcleo Regional em cuja
jurisdição esteja inserido o município onde se executa o projeto de criação da referida colônia,
beneficiando 15 (quinze) famílias;

III – Autorizar a Diretoria Técnica a promover as modificações e adaptações que
no curso da execução se fizerem necessárias para consecução dos objetivos desta Portaria;

IV – Determinar à Diretoria Técnica que comunique aos Órgãos do meio ambien-
te federal e estadual, a criação da colônia ora aprovada;

V – Determinar que a Diretoria responsável tome as providências necessárias
para a inclusão da programação concernente à criação da mencionada Colônia Agrícola no Plano
Operativo Anual.

2 – A presente Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Desenvolvimento da Agropecuária
e da Pesca

13/10/2005 0011457-0/2005 197/2005 AUTORIZA A OFERTA DE EXAMES NA 
MODALIDADE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO, 
NO COLÉGIO MONTEIRO LOBATO, LOCALIZADO 
NA RUA FÉLIX SUCUPIRA DE QUEIROGA, 16 – 
BAIRRO GATO PRETO, NA CIDADE DE SOUSA – PB, 
MANTIDO PELO COLÉGIO MONTEIRO LOBATO 
LTDA. 

13/10/2005 0013649-5/2005 198/2005 CONCEDE AUTORIZAÇÃO ESPECIAL AO INSTITUTO 
JOÃO XXIII, PARA ENCERRAR O ANO LETIVO 
ANTECIPADAMENTE EM FAVOR DA ALUNA 
RAFAELLA DORNELLAS DE FIGUEIREDO, 
TOMANDO POR BASE SEU DESEMPENHO NOS TRÊS 
BIMESTRES DA 3ª SÉRIE DO ENSINO MÉDIO. 

 

Data da 
Aprovação 

Processo Resolução Ementa 

 

EMENTAS DE RESOLUÇÕES APROVADAS PELO CEE

15/09/2005 0003593-2/2005 195/2005 RECONHECE O ENSINO FUNDAMENTAL 
MINISTRADO NA ESCOLA ABCDÁRIO, 
LOCALIZADA NA RUA JOSÉ SILVA CHAVES, 
270 – QUARENTA, NA CIDADE DE CAMPINA 
GRANDE – PB, MANTIDA POR MARIA DO 
SOCORRO SANTOS COSTA. 

 

Data da 
Aprovação 

Processo Resolução Ementa 

 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

EMENTAS DE RESOLUÇÕES APROVADAS PELO CEE

FUNAD - FUNDAÇÃO CENTRO INTEGRADO
DE APOIO AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA

PORTARIA Nº. 050/2005

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO  CENTRO INTEGRADO DE APOIO AO
PORTADOR DE DEFICIÊNCIA – FUNAD , no uso das atribuições  que  lhe são conferidas pelo
Art. 49, inciso XI, da Lei nº. 5.262, de 17.04.1990,

RESOLVE:
EXONERAR, FÁTIMA MARIA PEREIRA PIMENTA LOURENÇO  da Função

Gratificada de Instrutor Técnico Itinerante, símbolo FG-1, do Quadro de Funções Gratificadas
desta Fundação.

João Pessoa, 19 de outubro de 2005

Educação e Cultura

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUIS ADO ESTADO DA PARAÍBA - FAPESG

PORTARIA 011/2005                                          Campina Grande, 03 de Outubro de 2005

O PRESIDENTE da Fundação de Apoio à Pesquisa da Paraíba - FAPESQ, usando
das atribuições que lhe confere a Lei 6.524, de 10 de Setembro de 1997, combinado com o Decreto
19.520, de 16 de Fevereiro de 1998.

RESOLVE designar a servidora Emília Rachel Falconi Cavalcante Arruda –
matricula 900.021-0, para responder interinamente pelo cargo de Chefia do Setor de Orçamento
e Contabilidade, símbolo DAS 4, em substituição á servidora Maria Deusevania do Nasci-
mento, matrícula 900.029-1, símbolo DAS 4, período de 03.10.2005 a 01.11.2005, por motivo
de suas Férias.

Gabinete do Presidente, em 03 de Outubro de 2005

PORTARIA 012/2005                                        Campina Grande, 03 de Outubro de 2005

O Presidente da Fundação de Apoio à Pesquisa da Paraíba - FAPESQ, usando das
atribuições que lhe confere a Lei 6.524, de 10 de Setembro de 1997, combinado com o Decreto
19.520, de 16 de Fevereiro de 1998, por delegação de competência e programação de férias de
2004, defere as seguintes solicitações para o mês de Outubro/Novembro/2005.
Nome Matricula Período
Maria Deusevania do Nascimento 900.029-1 03/10 a 01/11/05
Sueli do Nascimento Almeida 900.037-2 03/10 a 01/11/05

Ciência e Tecnologia e do Meio
Ambiente

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

Resolução nº 208                                                           João Pessoa, 05 de outubro  de 2005.
 · Considerando a pactuação estabelecida na 127ª Reunião Ordinárias desta Co-

missão Bipartite do dia 29 de agosto de 2005;
RESOLVE:
Art. 1º -  Aprova a habilitação da Clínica Dom Rodrigo para atendimento em

UTI  Tipo II com 03 (três) leitos;
Art. 2º - O impacto financeiro a ser repassado do Fundo Municipal de Saúde de

João Pessoa para a referida Clínica é no valor mensal de R$ 17.755,20 (dezessete mil setecentos
e cinqüenta e cinco reais e vinte centavos).

Art. 3º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

1, (Equipe de Apoio), HUMBERTO DA SILVA SANTOS ,  matricula nº  998.791-6, (Equipe
de Apoio), JARDENIA MARÇAL DE OLIVEIRA ,  matricula nº  997.122-0, (Equipe de
Apoio), ZELIA RAMOS ,  matricula nº  140.931-0, (Equipe de Apoio) , FABIO DE MORAIS
VILLAR, matricula nº  51.384-9, (Equipe de Apoio) e  MARCONDES CORDEIRO
GADELHA, matricula nº  998.813-1, (Equipe de Apoio).  Esta Comissão terá duração de 01
(um) ano a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado.


